
Prefeitura Municipal de Miracema
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRACEMA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 TIRAS DE GLICEMIA 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Registro de preços para eventual aquisição de insumos para aferição de glicemia, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
Processo administrativo SEI nº MRC-030116/000316/2025
 

ITEM CATMAT QUANT. DESCRIÇÃO UNID. ESTIMATIVA

  VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

001 339565 7.443

Fitas para aferição de
glicemia On Call Plus II (a
ser utilizado em
glicosímetro da marca On
Call Plus II), caixas com
50 tiras E 1.680
GLICOSÍMETROS On Call
Plus II FORNECIDOS EM
REGIME DE COMODATO

CX 28,50 212.125,50

002 303151 372.120

Lanceta: Material, lâmina:
Aço Inoxidável, ponta
afiada, trifacetada Uso:
Descartável Características
Adicionais: Estéril,
embalagem individual

UNID. 0,14 52.096,80

     TOTAL: R$264.222,30

 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante no Estudo Técnico Preliminar.
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº10.818, de 27 de setembro de 2021.
 
1.4. O prazo de vigência do registro de preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data de
assinatura da ata de registro de preços, podendo ser prorrogada, na forma da Lei nº14.133, de 2021.
 
1.5. A adjudicação será realizada por item.
 
1.6. O contrato ou ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
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1.7. Todos os produtos ofertados devem ser regularizados pela ANVISA (Agência Nacional de
Vigilância Sanitária) e, quando forem isentos de registro, deverão estar devidamente identificados.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
3.1. Conforme ETP, diante do levantamento das possiblidades encontradas para atender à
necessidade exposta no referente Estudo, a contratação de empresas fornecedoras de insumos é a
escolha mais vantajosa para o Município. Tendo em vista o ciclo de vida dos itens apresentados, a
forma de contratação sugerida é o procedimento auxiliar dito “Registro de preços”, pois dessa forma
a demanda será suprida conforme a necessidade apresentada mensalmente, sem formação de
grandes estoques e aquisição de forma única. Os insumos objetos dessa contratação possuem ciclo
de vida diferenciados; monitores de glicemia são bens não duráveis, porém com maior tempo de uso,
necessitando de menores aquisições pela meia vida duradoura, já tiras e lancetas são itens
descartáveis, com menor ciclo de vida, demandando maiores quantidades. Dessa forma, buscando
maior controle de estoque e resguardando o dispêndio de recursos públicos, a aquisição de forma
parcelada é a mais adequada.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. As empresas fornecedoras deverão estar em conformidade com a legislação pertinente e
habilitadas juridicamente, ou seja, em condições legais de participar do processo de licitação e apta a
cumprir as condições propostas no contrato.
 
4.2. Como regime de execução da futura contratação será adotado o de menor preço por item.
 
4.3. Nos valores cotados pelas empresas, deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos
que compõem a prestação completa do serviço de fornecimento, tais como: mão-de-obra, transporte,
equipamentos, materiais, taxas e impostos.
 
4.4. Os licitantes deverão observar cuidadosamente suas propostas, estando os itens de acordo com
o que foi especificado no objeto.
 
4.4.1. O item ofertado pelo participante deverá possuir laboratório fabricante definido no ato da
proposta. Mudanças posteriores deverão ser avaliadas pelo farmacêutico responsável pela Secretaria
Municipal de Saúde para esclarecimentos e concordância.
 
4.4.1.2. O item acima refere-se apenas ao item 02, haja vista que o item 01 possui laboratório
fabricante definido.
 
4.5. O prazo de validade dos itens deverá estar de acordo com as condições expostas neste Termo de
Referência, assim como prazo e local de entrega.
 
4.6. Subcontratação
4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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5.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

5.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o
certame;

5.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

5.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

5.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

5.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

5.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

5.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o
caso.

5.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

5.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

5.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

5.1.6. Fraudar a licitação;

5.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

5.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

5.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

5.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso.

5.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

5.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

5.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

5.2.1. Advertência;

5.2.2. Multa;

5.2.3.Impedimento de licitar e contratar e

5.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

5.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

5.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

5.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

5.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

5.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

5.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

5.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.
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5.4.1. Para as infrações previstas nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

5.4.2. Para as infrações previstas nos itens 5.1.4, 5.1.5, 5.1.6, 5.1.7, 5.1.8 e 5.1.9, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

5.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

5.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

5.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

5.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 5.1.4, 5.1.5, 5.1.6, 5.1.7,
5.1.8 e 5.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.

5.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão, na forma do regulamento, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para que, no prazo definido,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

5.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

5.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

5.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

5.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

5.16. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

6.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, conforme pedidos apresentados
pelo farmacêutico responsável pela Secretaria Municipal de Saúde.
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6.1.1. O fornecedor deverá retirar a Nota de empenho na Secretaria Municipal de Saúde após a
convocação pelo setor competente ou responder seu aceite pelo mesmo e-mail ou aplicativo de
mensagem informado na proposta.

6.2. A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada no almoxarifado do Posto de Saúde Dr.
Irineu Sodré, localizado na Avenida Nilo Peçanha, nº59, centro, Miracema - RJ, no horário
compreendido entre 8 e 15 horas, de segunda a sexta-feira.

6.3. O prazo para entrega do objeto é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da emissão do
empenho, prorrogável na forma da Lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada
pelo responsável.

6.4. No ato do recebimento, as validades deverão ser cuidadosamente conferidas. Os produtos
entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo no mínimo de 06 meses e validade de
no mínimo 80% do prazo total.

6.4.1. Produtos com validade fora do prazo mencionado acima deverão ser avaliados pelo
farmacêutico responsável levando em considerações outras questões, como a interrupção da
fabricação do mesmo ou desabastecimento pela indústria, assumindo, ele, os riscos inerentes desta
decisão.
 
6.5. No caso de considerada insatisfatória a condição do objeto recebido provisoriamente, será
lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser
recolhido e substituído.
 
6.5.1. Após ser lavrado o Termo de Recusa e feita a notificação à contratada, o fornecedor terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição do produto, sem qualquer custo
adicional para o Município de Miracema.
 
6.5.2. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no
Instrumento Contratual.
 
Garantia, manutenção e assistência técnica
6.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor). Em seu artigo 26, ela prevê o prazo de 30 dias para produtos não
duráveis, onde se enquadram os equipamentos médicos. O prazo começa a contar a partir da data de
recebimento definitivo do produto.
 
6.7. No caso do objeto aqui tratado, deverá ser observada a integridade das embalagens primárias e
secundárias dos produtos, pois danos nelas identificados podem indicar mau estado de conservação,
como exposição ao calor e à umidade indevida.
 
6.8. Em todos os casos onde o farmacêutico responsável pelo recebimento julgar como um desvio de
qualidade do produto, o uso da garantia legal deve ser feito, seguindo os trâmites de solicitação de
substituição do objeto através do Termo de Recusa.
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
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7.3. A comunicação entre o órgão e a contratada deve ser realizada por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
 
7.5.1. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço nas
compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações
futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
7.5.2. Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto
no art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
Fiscalização
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
 
7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
 
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
 
7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
 
7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
 
7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias (quando houver), as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
 
7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
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Gestor do Contrato
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.
 
7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
 
7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
quando for o caso.
 
7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.
 
7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
 
7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 
Recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
 
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (dias) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
 
8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
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atendimento das exigências contratuais.
 
8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
 
8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
8.9.1.o prazo de validade;
8.9.2.a data da emissão;
8.9.3.os dados do contrato e do órgão contratante;
8.9.4.o período respectivo de execução do contrato;
8.9.5.o valor a pagar; e
8.9.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 
8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
 
8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio das certidões negativas
fornecidas pelo contratado, quando solicitado, conforme documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.
 
8.12. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
 
8.13. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
 
8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 
8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
 
Prazo de pagamento
8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa.
 
Forma de pagamento
8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
 
8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
 
8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
8.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
 
8.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, modo de disputa ABERTO, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
 
Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
 
Exigências de habilitação
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
 
9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
 
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
 
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
 
9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
 
9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
 
9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
 
9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
9.18.1. Para licitantes sediados no Estado do Rio de Janeiro, conforme exigência da RESOLUÇÃO
CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 de novembro de 2004, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA
E A CERTIDÃO NEGATIVA DE ICMS OU A CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO somente terá validade quando apresentadas em conjunto.”
 
9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Técnica
9.22. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA, em nome da licitante.
 
9.23. Licença Sanitária Municipal dentro do prazo de validade, expedida pelo Órgão Responsável pela
Fiscalização da respectiva atividade.
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 264.222,30 (duzentos e sessenta e quatro mil,
duzentos e vinte e dois reais e trinta centavos).
 
10.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
 
10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
 
10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
 
10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou
 
10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
11.1. Por se tratar de processo de registro de preços a indicação da disponibilidade de créditos
orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento,
conforme artigo 17 do Decreto Federal nº 11.462 de 2023.
 
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
12.1 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à sua

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem incompatibilidades com

as especificações estabelecidas.
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12.2. A CONTRATADA é responsável pelos ônus, obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, bem como as relativas às legislações civil e

criminal. A inadimplência da CONTRATADA com referência a esses encargos não transferem ao

MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contrato.
 
12.3. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
 
12.4. A CONTRATADA é obrigada a observar os Regulamentos, Leis, Posturas e os dispositivos legais

vigentes.
 
12.5. O MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato.
 
12.6. A CONTRATADA assume exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução das obrigações contratadas, sendo a única responsável por quaisquer danos

causados a terceiros e ao MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ, pelos atos praticados pelos seus

empregados, prepostos ou subordinados, mesmo que tenham sido adotadas medidas preventivas.
 
12.7. A CONTRATADA é obrigada a indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a
ser suportados pelo MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ por força de sentença judicial que reconheça a
existência de vínculo empregatício, bem como por qualquer tipo de autuação ou ação que venha
sofrer em decorrência da execução do contrato que incorra em danos ou indenização, assegurando ao
MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer
solidariedade ou responsabilidade.
 
12.8. A CONTRATADA é obrigada a utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução do
contrato, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de
acidentes e danos materiais que possam ocasionar ao MUNICÍPIO DE MIRACEMA ou a terceiros.
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
13.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os equipamentos e materiais permanentes do objeto deste
Contrato;
 
13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante
vencedor;
 
13.3. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no Instrumento
Contratual;
 
13.4. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e outras
previstas no Contrato.
 
14. DO COMODATO
 
14.1. O objeto desta contratação inclui o fornecimento, em regime de comodato, de 1.680 (mil
seiscentos e oitenta) glicosímetros (monitores de glicemia) novos, da marca On Call Plus II, conforme
quantitativo e especificações definidas no Estudo Técnico Preliminar e na tabela de itens deste Termo
de Referência.
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14.2. Os equipamentos cedidos em comodato deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e
funcionamento, acompanhados de seus respectivos acessórios, manuais em português e certificados
pelos órgãos competentes.
 
14.3. O prazo de vigência do comodato será de 12 (doze) meses, vinculado à vigência da Ata de
Registro de Preços ou do contrato principal, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107
da Lei nº 14.133/2021.
 
14.4. A contratada (COMODANTE) deverá realizar a entrega dos equipamentos no almoxarifado do
Posto de Saúde Dr. Irineu Sodré, em Miracema - RJ, em até 10 (dez) dias úteis após a emissão do
empenho ou convocação.
 
14.5. É obrigação da contratada garantir a manutenção corretiva e a substituição imediata dos
aparelhos que apresentarem defeito no prazo de 10 (dez) dias úteis, sem custos adicionais para o
Município.
 
14.6. A Administração (COMODATÁRIA) compromete-se a utilizar os equipamentos exclusivamente
para o monitoramento glicêmico dos pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde, zelando
por sua guarda e conservação.
 
14.7. Findo o prazo contratual, sem que haja prorrogação, os equipamentos deverão ser restituídos à
contratada no estado em que se encontram, ressalvado o desgaste natural pelo uso regular.
 
 
 
 
Miracema, na data da assinatura

Documento assinado eletronicamente por NATALIA DE MELO MACHADO RAMOS ,
Farmacêutica, em 11/03/2026, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://noroeste.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00116066 e o
código CRC 642E5362.

Referência: Processo nº MRC-030116/000316/2025 SEI nº 00116066

Av. Dep. Luiz Fernando Linhares, 333, - Bairro Centro, Miracema/RJ, CEP 28460-000
Telefone:   
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